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Art. 18.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as dívidas passivas relativas aos 
Restos a Pagar dos Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual, 
devendo os saldos de restos a pagar prescritos ser cancelados pelos Órgãos 
e Entidades, sem prejuízo de que a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) 
realize o cancelamento, caso não seja realizado pelas unidades gestoras.
Parágrafo único.  O cancelamento de Restos a Pagar, antes do prazo pres-
cricional, deverá ser precedido de justificativa, permanecendo os respecti-
vos registros patrimoniais no Sistema Integrado de Administração Finan-
ceira do Estado do Pará (SIAFE), no passivo exigível do Estado até a sua 
extinção, com exceção para os casos de inscrições indevidas, motivadas 
por equívocos ou erros no seu processamento.
Art. 19.  O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das anula-
ções de que tratam os arts. 16, 17 e 18 deste Decreto poderá ser atendido 
à conta de dotação destinada a despesas de exercícios anteriores, após 
autorização do ordenador de despesa da unidade gestora correspondente.

CAPÍTULO IV
DAS DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Art. 20.  No exercício subsequente, poderão ser pagas como despesas de 
exercícios anteriores aquelas devidamente reconhecidas pela autoridade 
competente e obedecida, sempre que possível, a ordem cronológica, as 
seguintes despesas:
I - despesas não processadas em época própria, para as quais o orça-
mento respectivo consignava crédito próprio, com saldo suficiente para 
atendê-las;
II - despesas de restos a pagar com prescrição interrompida; e
III - compromissos reconhecidos após o encerramento do exercício cor-
respondente.
§ 1º  Os empenhos e os pagamentos à conta de despesas de exercícios 
anteriores somente poderão ser realizados quando houver processo for-
malizado no órgão ou entidade, no sistema oficial de protocolo estadual, 
contendo, nesta sequência, os seguintes elementos:
I - reconhecimento expresso da dívida, pela autoridade competente;
II - manifestação técnica, exarada pela área orçamentária/financeira de 
cada órgão ou entidade e ratificada pelo controle interno, sobre a pos-
sibilidade de efetuar-se o empenho e o pagamento da dívida à conta de 
despesas de exercícios anteriores; e
III - autorização expressa da autoridade competente, para que se efetue 
o empenho e o pagamento da dívida à conta de Despesas de Exercícios 
Anteriores.
§ 2º  Havendo dúvida fundada sobre a legalidade do empenho e/ou do 
pagamento à conta de Despesas de Exercícios Anteriores, ou mesmo sobre 
a incidência da prescrição, a autoridade competente deverá solicitar mani-
festação prévia da consultoria jurídica de seu órgão ou entidade.
§ 3º  Caberá aos agentes de controle interno de cada órgão ou entidade, 
nos processos de despesas de exercícios anteriores, a análise e os res-
pectivos registros delas decorrentes, para o atingimento das finalidades 
previstas no art. 3º da Lei Estadual nº 10.021, de 31 de julho de 2023.
§ 4º  O processo de que trata o § 1º deste artigo deverá ficar arquivado no 
órgão ou entidade, à disposição dos órgãos de controle interno e externo.
§ 5º  Na realização de empenhos para pagamentos de despesas de exer-
cícios anteriores deverão ser observadas, além das disponibilidades orça-
mentárias, os limites financeiros impostos pela programação financeira do 
Governo.
§ 6º  O disposto neste artigo não se aplica ao pagamento de obrigações 
sociais e patronais decorrentes de pagamentos de salários ou remune-
rações realizados como despesas de exercícios anteriores, devidamente 
processados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual direta e indireta.
§ 7º  Na hipótese do § 6º deste artigo, deverá a unidade administrati-
va competente da Secretaria de Estado de Planejamento e Administração 
(SEPLAD) manter arquivados comprovantes dos pagamentos dos encargos 
sociais e patronais, bem como cópia digital integral do processo adminis-
trativo eletrônico relativo ao pagamento de salário ou remuneração como 
despesa de exercício anterior.

CAPÍTULO V
DOS INVENTÁRIOS DE BENS

Art. 21.  Para fins de fechamento do balancete do mês de dezembro e 
do Balanço Anual, deverá ser designada pelos órgãos e entidades, até o 
dia 30 de novembro de 2023, Comissão composta, preferencialmente, por 
servidores públicos efetivos, exclusivamente para proceder ao inventário 
do estoque existente no almoxarifado e ao inventário dos bens móveis 
permanentes existentes no órgão.
§ 1º  A não constituição da Comissão ou a não realização do inventário, a 
que se refere o caput deste artigo, implicará na responsabilidade solidária 
do ordenador de despesa pela diferença a menor que, eventualmente, ve-
nha a ser constatada e comprovada ao final do exercício financeiro.
§ 2º  Deverá ser anexada ao Balanço Anual do Órgão ou Entidade, a Decla-
ração de Regularidade do Inventário do Estoque e a Declaração de Regula-
ridade do Inventário Físico dos Bens Móveis Permanentes, firmadas pelos 
membros da Comissão de que trata o caput deste artigo, pelo ordenador 
de despesa e pelo responsável pelo setor de patrimônio, conforme modelos 
constantes nos Anexos II e III deste Decreto.
§ 3º  Se, na conclusão dos inventários, forem constatadas inconsistências 
ou irregularidades que venham a impossibilitar a emissão da Declaração de 
Regularidade do Inventário e do Inventário Físico dos Bens Móveis Perma-
nentes, estas deverão ser elencadas e justificadas em documento, firmado 
pelo ordenador de despesa e pelos membros da Comissão de que trata o 
caput deste artigo, que deverá ser anexado ao Balanço Anual em substitui-
ção à Declaração de Regularidade de que trata o § 2º deste artigo.
Art. 22.  A Secretaria de Estado de Planejamento e Administração (SE-
PLAD) deverá encaminhar à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) o In-
ventário Geral dos Bens Imóveis do Governo do Estado do Pará, atualizado 
no final do exercício a ser encerrado, até o dia 31 de janeiro de 2024, com 
a finalidade de compor o Balanço Geral do Estado.

CAPÍTULO VI
DOS SISTEMAS DE MATERIAL E SERVIÇO 

E DE PATRIMÔNIO MOBILIÁRIO
Art. 23.  Para fins de encerramento anual fica estabelecida a data de 7 de 
dezembro de 2023 como o último dia destinado à emissão da rotina de 
Pedido de Realização de Despesa (PRD), para os Órgãos e Entidades da 
Administração Pública Estadual direta e indireta, que utilizam o Sistema de 
Material e Serviço (SIMAS), alcançando também as transações do Sistema 
Integrado de Administração Financeira do Estado do Pará (SIAFE) referen-
tes à complementação do PRD e ao empenho do PRD.
Parágrafo único.  Excepcionam-se do caput deste artigo, até que o percen-
tual mínimo seja alcançado, os Pedidos de Realização de Despesa (PRD) 
destinados ao cumprimento dos limites constitucionais e legais.
Art. 24.  O prazo limite para a efetivação da rotina de recebimento no Sis-
tema de Material e Serviço (SIMAS) e no Sistema de Patrimônio Mobiliário 
do Estado do Pará (SISPAT WEB), será o dia 5 de janeiro de 2024.
Parágrafo único.  Após a data referida no caput deste artigo, os Pedidos de 
Realização de Despesa (PRD) pendentes, serão automaticamente desativa-
dos no momento das anulações das Notas de Empenhos (NE).
Art. 25.  Os Órgãos e Entidades da Administração Pública Estadual direta 
e indireta, que utilizam o Sistema de Patrimônio Mobiliário do Estado do 
Pará (SISPAT WEB), terão até o dia 5 de janeiro de 2024, para proceder ao 
cadastro e baixa de bens móveis constantes em seu acervo patrimonial, no 
encerramento do exercício.

CAPÍTULO VII
DAS EMPRESAS PÚBLICAS, SOCIEDADES 

DE ECONOMIA MISTA E CONSÓRCIOS PÚBLICOS
Art. 26.  As empresas públicas e sociedades de economia mista do Estado, 
na condição de empresas controladas dependentes, integrantes dos Or-
çamentos Fiscal e da Seguridade Social, obedecerão a todas as normas e 
prazos fixados neste Decreto.
Parágrafo único.  As estatais citadas no caput deste artigo procederão à 
conciliação e análise dos valores registrados em seus balanços, elaborados 
conforme a Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com os re-
gistrados no Sistema Integrado de Administração Financeira do Estado do 
Pará (SIAFE), em observância à Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 
1964, para que não haja disparidades e distorções.
Art. 27.  As sociedades de economia mista não dependentes, inclusive as 
entidades em processo de liquidação, que não integram os Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social vigente, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), até o dia 31 de janeiro de 2024, o Balanço Pa-
trimonial e Quadro contendo a participação acionária referente ao exercício 
financeiro a ser encerrado.
Art. 28.  Os consórcios públicos dos quais o Estado do Pará figure como 
ente consorciado, por meio dos seus respectivos núcleos técnicos que re-
presentam o Estado no consórcio, deverão encaminhar à Secretaria de 
Estado da Fazenda (SEFA), até o dia 31 de janeiro de 2024, o Balanço Pa-
trimonial e Quadro contendo a Participação em Cotas, com seu respectivo 
valor, que demonstre a situação no início e no final do exercício de 2023.
Parágrafo único.  Os consórcios de que trata o caput deste artigo procede-
rão ao registro e conciliação de seus valores e levantamento de seus Ba-
lanços, conforme estabelecido na Lei Federal nº 4.320, de 1964, no Manual 
de Demonstrativos Fiscais (MDF) e Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP), vigentes para o exercício em análise, objetivando 
o adequado reconhecimento de suas variações na consolidação das contas 
do Estado do Pará.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 29.  Os ordenadores de despesas responderão pessoalmente pela ges-
tão orçamentária e financeira nos limites das disponibilidades financeiras 
da unidade orçamentária para cada uma das fontes de recursos, conforme 
definido na programação financeira do Governo, em atendimento ao esta-
belecido no art. 212 da Constituição Estadual.
Art. 30.  O Demonstrativo da Dívida Ativa Estadual deverá ser concluído 
até o dia 19 de janeiro de 2024, com a finalidade de compor o Balanço 
Geral do Estado.
Art. 31.  A Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e entidades da administra-
ção indireta deverão providenciar até o dia 5 de janeiro de 2024: 
I - os registros contábeis de reconhecimento dos precatórios nos passivos 
de curto e longo prazo, e dos passivos contingentes prováveis, em obser-
vância à Norma Brasileira de Contabilidade (NBC TSP) 03; e
II - o envio à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA), das informações 
necessárias à evidenciação nas Notas Explicativas do Balanço Geral do Es-
tado, dos passivos contingentes possíveis, para atender à Norma Brasileira 
de Contabilidade (NBC TSP) 03.
Art. 32.  O Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Estado 
do Pará (IGEPPS), até o dia 5 de janeiro de 2024, deverá proceder ao re-
gistro contábil do Passivo Atuarial.
Art. 33.  Fica a Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA) autorizada a pro-
mover os ajustes contábeis necessários ao encerramento do exercício jun-
to aos órgãos e entidades da Administração direta, autarquias, fundações, 
fundos, empresas públicas e sociedades de economia mista dependentes 
até a data da entrega do Balanço Geral do Estado junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE).
Parágrafo único.  Os ajustes contábeis efetuados pela Secretaria de Estado 
da Fazenda (SEFA) não desobrigam de responsabilidade os contadores dos 
órgãos e entidades relacionados no caput deste artigo.
Art. 34.  Compete à Controladoria-Geral do Estado do Pará (CGE):
I - a elaboração do Relatório Anual do Sistema de Controle Interno, de-
monstrando as ações executadas e desenvolvidas, assim como o acompa-
nhamento das providências adotadas pelos órgãos e entidades para aten-
der às recomendações emanadas da análise das contas procedidas pelo 


